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JULGAMENTO DE IMPUGNAÇÃO 

 

 

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N. 11/2025 

PROCESSO Nº 760/2025 

 

OBJETO :  “CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA 

PARA OPERAÇÃO E MANUTENÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO COMPACTA DA ETE NORTE E ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 

ESGOTO DA ETE SUL COMPOSTA PELA LAGOA E ESTAÇÃO ELEVATÓRIA  

OBSERVANDO O DECRETO Nº 8.468, DE 08 DE S ETEMBRO DE 1976”  

 

RECORRENTE: LAPROTEC SERVIÇOS GERAIS DE MEIO AMBIENTE  

LTDA  

 

i.  DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

 

A impugnação foi  protocolada tempestivamente em 

25/08/2025.  

 
 

i i.  DOS FATOS  

 

Em sua impugnação, a recorrente sol icita,  em suma,  que seja  

revisto o requisito de Grau de Endividamento ≤ 0,5,  alterando -o para  Grau 

de Endividamento ≤  1,  parâmetro compatível  com a real idade empresarial  

e com os  demais índices já  exigidos .  

Requer,  assim, o recebimento da impugnação, julgando -a  

procedente e  alterando as  previsões do edital .  

É o resumo necessário.  

 
 

iii .  DO JULGAMENTO DO MÉRITO  

 

Inicialmente,  cumpre esclarecer que a  Administração procura  

sempre atender ao interesse público,  respeitando todos os princípios  

basi lares da l icitação e  dos atos  administrativos,  mormente o da legal idade,  

considerando-se,  ainda,  a final idade total  da  aquisição ou serviço que se  
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pretende, para  o alcance dos objetivos  motivadores  da  contratação e a  

produção dos benefícios  pretendidos da forma mais eficiente e eficaz.  

Ressaltamos,  ainda,  que compete à  Administração estabelecer  

diretrizes do que pretende, especificando o objeto que pretende l icitar e  os  

requisitos  que venham assegurar o melhor desempenho sem riscos de não 

atender às suas necessidades.  

Em tempo, cumpre elucidar  que o procedimento l icitatório é  

discipl inado pela  sucessão de atos administrativos pré -ordenados,  sob o 

comando do imperativo legal  da Lei  Federal  nº 14.133/2021.  

Também se considera que, é facultada à Administração a l iberdade  

de escolha do  momento oportuno para real ização do procedimento 

l icitatório,  da escolha do objeto que atenda às suas  necessidades,  das  

especificações e das condições de execução do futuro CONTRATO.  

Nos ensinamentos do memorável  mestre Hely Lopes Meirel les,  

quando leciona com bri lhante sabedoria,  que a lei  ressalva a l iberdade para 

a Administração definir  as condições da contratação  administrativa,  

destacando com bastante propriedade, in  verbis :  

 

A l iberdade de escolha da administração se efet iva em um momento 

preparatór io e inicial  da l i ci tação.  Uma vez  exerci tada essa l iberdade, exaure-

se a discr icionar iedade e não mais pode ser invocada.  Assim,  a  Administração 

tem l iberdade para escolher  as condições sobre o futuro  contrato.  Porém,  

deverá valer -se dessa l iberdade com antecedência ,  indicando exaust ivamente 

suas escolhas”  (Comentár io à le i de l i c i tações e  contratos,  AIDE, 3ª  ED/94) .  

 

Outrossim, a Lei  de Licitações menciona que a  seleção da proposta  

mais vantajosa  para  a  Administração Públ ica deve ser embasada em critérios  

técnicos que sejam uniformes,  claros  e objetivos.  Dessa forma estabelece:  

 

A exigência de índices l imitar -se-á à demonstração da capacidade  f inanceira 

do l ic i tante com vista s aos compromissos que terá que assumir caso lhe seja 

adjudicado o contrato,  vedada a exigência de  valores mínimos de faturamento  

anter ior ,  índices de rentabi l idade ou  lucrat iv idade.  (BRASIL.  Lei  n° 8.666,  

1993,  art .  31,  §  1º).  

A comprovação de boa si tuação f inanceira da empresa será fe i ta de  forma 

objet iva,  através do cálculo de  índices contábeis previstos no edital  e  

devidamente just i f icados no processo administrat ivo da  l ic i tação que tenha 

dado iníc io ao certame l ici tatór io, vedada a  exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta  avaliação de si tuação f inanceira suf iciente 

ao cumprimento das  obr igações decorrentes da l ic i tação. (BRASIL.  Lei  n° 

8.666,  1993,  art .  31,  §  5º) .   
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Para verificação da boa situação financeira  das  empresas  e  a  

capacidade  que elas têm para saldarem seus compromissos,  deve -se real izar 

a anál ise do Balanço Patrimonial  das  empresas l icitantes.  Para  que essa  

verificação seja  uniforme, clara e objetiva,  uti l iza -se a anál ise de índices,  

sendo que os mais  adotados no segmento de l icitações  são “os que indicam  

a l iquidez  geral  (LG),  o grau de endividamento  (GE),  a  l iquidez  corrente (LC)  

(. . . )”.  (MENDES, 2013, p.  728).  

 

-  Índice de Liquidez Geral  –  LG: Este indicador expressa a saúde  

financei ra de longo prazo da empresa,  ou seja,  indica  quanto a  empresa  

possui  em disponibi l idades,  bens e  diretos para  l iquidar suas  obrigações.  É  

obtido seu  resultado através da fórmula:  

 

Ativo Circulante + Real izável  a Longo Prazo  

Passivo Circulante +  Passivo Não Circulante  

 

- Índice do Grau de Endividamento  –  GE:  É um indicador financei ro  

que mostra  a  dependência  de uma empresa em relação a  dívidas e  

empréstimos para financiar suas  atividades.  

Quanto maior esse índice,  maior é  a  dependência  de capital  de 

terceiros.  

 

Passivo Circulante +  Exigível  a Longo Prazo  

                        Ativo Total  

 

- Índice de Liquidez  Corrente –  LC : Este índice mostra  quantos  reais  

a empresa dispõe, conversíveis em dinheiro em curto prazo,  para pagar suas  

dívidas,  também de curto prazo. É demonstrado através da seguinte fórmula:  

 

         Ativo Circulante     .  

      Passivo Circulante  

 

O atendimento dos índices previstos no edital  demonstrará que a  

empresa  tem uma situação financeira  equi l ibrada e,  quanto maior for o 

resultado destes  índices,  melhor será a  s ituação da empresa. De acordo com  

o Tribunal  de Contas da União –  TCU, Acórdão nº 247/2003:  

 
Um índice de LG menor  do que 1 demonstra que a empresa não tem recursos  

suf ic ientes para pagar  as suas dív idas,  devendo gera - los.  Já um índice de LC 
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menor  do que 1 expr ime que a empresa não possui  folga f inanceira a curto  

prazo.  Se os dois índices forem maiores do que 1, a empresa estará  

f inanceiramente saudável .  Com esses índices,  a  administração procura aval iar  

se a l i c i tante possui  as condições f ina nceiras necessár ias ao cumprimento das  

obr igações,  assegurando o sucesso da contratação.  (apud MENDES, 2013,  p.  

704)   

Dando continuidade à anál ise,  observa -se as seguintes  

considerações de  Hely Lopes Meirel les 1: 

 
Todos esses elementos são hábeis a demonstrar a posição f inanceira da fi rma 

e a permit i r a ver i ficação das suas possibi l idades de execução do futuro 

contrato no que tange aos encargos econômicos que f icarão sob sua  

responsabi l idade.  Diante de cada l ic i taçã o a Administração graduará a 

exigência para essa demonstração de idoneidade f inanceira dos l i c i tantes,  mas  

só poderá basear -se no que for pedido no edital,  não lhe sendo l íc i to inabi l i tar  

candidato por  suposições subjet ivas de inido neidade f inanceira.  Há q ue 

fundar -se em si tuações concretas, em fatos f inanceiros,  tanto para qual i ficar  

como para desqual i ficar  o l ic i tante,  sob este aspecto.  

O maior ou menor valor da l i c i tação é que indicará as cautelas a serem 

tomadas pela Administração na apuração da capacidade f inanceira dos 

concorrentes,  não se devendo afastar  as  pequenas empresas pelo só fat o d e  

terem capital  reduz ido.  Desde que a f i rma t enha capacidade f inanceira real  

para aquela obra, aquele serviço ou aquele fornecimento pedido no edital ,  

pode concorrer  em igualdade de condições com as de maior  capital,  porque a 

capacidade f inanceira não é absoluta,  mas relat iva a cada l ic i tação.  

 

De acordo com preceitos contábeis,  o endividamento é usado para 

aferir a capacidade que determinada pessoa jurídica possui  de horar  

compromissos,  de modo que quanto menor o índice,  melhor a  saúde  

financei ra,  ao passo que quanto maior o índice,  mais depende nte de 

financiamentos a  empresa se  torna.  

Assim, a inclusão da referida exigência se justifica em face dos  

crescentes  problemas enfrentados pelos entes contratantes,  que muitas  

vezes ficam à mercê de uma empresa sem lastro financeiro suficiente para  

cumprir  as suas obrigações.  

Neste sentido,  tendo em vista a grande complexidade da presente 

l icitação e  o valor a  ser empregado,  concluímos  que,  pela  modalidade 

adotada –  CONCORRÊNCIA –  os índices sol icitados  estão coerentes.  

Os entes da Administração Pública,  pela cautela que deve se r 

sempre ponderada no estabelecimento de exigências l icitatórias,  vêm sendo 

 
1 Disponível em: http://antigo.fecam.org.br/consultoria/pareceres.php?cod_parecer=634. Acesso em: 
28 de setembro de 2022 
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cada vez  mais exigentes quanto aos  requisitos de habi l itação, qual ificação 

técnica  e  econômico-financeira,  de modo que esta Administração  tem 

praticado o Grau de Endividamento menor ou igual  a  0, 50 (zero vírgula  

cinquenta)  de maneira  usual  em suas  l icitações,  sem que isso tenha ensejado 

qualquer t ipo de comprometimento à ampla competitividade dos  

procedimentos.  

A exigência  questionada,  portanto,  revela -se necessária,  pois  apta  

a garanti r a demonstração de equi l íbrio financeiro das l icitantes  

interessadas,  dirimindo os riscos inerentes à execução do contrato e da  

consecução do interesse público pela empresa que vi er a ser efetivamente 

contratada.  

Dessa forma, com a devida vênia,  nos parece que o tópico de 

irresignação ora em voga não passa de demonstração clara de que a  

Impugnante tenta fazer prevalecer o seu interesse pessoal,  na tentativa de 

obter o aumento das suas chances no certame, contrarian do a isonomia e  a  

igualdade essenciais  na condução de um procedimento competitivo de 

l icitação.  

Reforçamos,  ainda,  que as  exigências apresentadas neste edital  são 

apl icadas a TODAS as l icitações na modalidade Concorrências ocorridas neste  

município,  não havendo inovação quanto aos requisitos.  

Frise-se que a igualdade de participação nas l icitações é assegurada  

para todos os interessados que desejam contratar com o Poder Público,  

sendo previsto no inciso XXI,  do art.  37,  da Constituição da República,  que  

essa participação deve ser igual itária,  ressalvados os casos  específicos  

previstos na legislação,  bem como a exigência de qual ificação técnica apenas  

no que for indispensável  à garantia do cumprimento das  obrigações.  

Ademais,  é  na fase interna do procedimento l icitatório ou  

contratação direta que a Administração  deve anal isar e selecionar quais são 

os requisitos de qual ificação técnica indispensáveis e necessários a  assegura r 

o mínimo de segurança relacionada ao cumprimento das obrigações pelo 

Contratado.  

Neste sentido,  o presente Edital  foi  anal isado e aprovado pela  

Procuradoria Municipal ,  nos termos do artigo 53,  §  1º,  da  Lei  14.133/2021.  

Vale ressaltar que o impugnante não apresentou em suas razões  

nenhuma i rregularidade ou i legal idade do instrumento convocatório,  ou seja,  

em nenhum momento houve indicação que o edital  tenha infringindo a Lei  

Federal  nº  14.133/2021 ou qualquer outra norma, mas apenas tenta a  

modificação do edital  para se adequar as comodidades da empresa ,  conforme 

já explanado acima.  
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Por derradeiro,  o bserva-se  que a  presente impugnação carece de  

fundamentação legal  e  argumentos sól idos,  pois a  impugnante uti l iza -se de  

argumentos protelatórios e infundados e que não merecem prosperar.  O 

simples descontentamento não gera mot ivo legal  para  a  aceitabi l idade da  

impugnação, não merecendo acolhimento.  

 
 

iv.  DA DECISÃO  

 

Logo, pelas razões acima expostas a Impugnação interposta  

pela pessoa jurídica  LAPROTEC SERVIÇOS GERAIS  DE MEIO AMBIENTE LTDA  

deve ser conhecida,  e no mérito julgada IMPROCEDENTE ,  mantendo-se os  

requisitos estabelecidos no certame .  

 

 

Presidente Venceslau,  25 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

 

ARIÁDINE DEFENDI VICENTINI  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO  


